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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ

CONSELHO DE EDUCAÇÃO DO CEARÁ

CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA


	INTERESSADO: José Edmar de Freitas Cavalcante



	EMENTA: Autoriza o Colégio Liceu Vila Velha, nesta capital, a matricular a aluna Deborah Hevelyn Ribeiro Cavalcante, na 2ª série do ensino médio e submeter a progressão parcial no CEJA.


	RELATOR: Edgar Linhares Lima 



	SPU Nº: 03469254-1                    


	PARECER: 0319/2004
	APROVADO: 12.04.2004


I – RELATÓRIO 

José Edmar de Freitas Cavalcante, responsável por Deborah Hevelyn    Ribeiro Cavalcante, mediante processo nº 03469254-1, solicita a este Conselho autorizar o Colégio Liceu Vila Velha a aceitar a aluna supracitada a prosseguir   estudos no 3º ano do ensino médio e submeter a progressão parcial no CEJA, nas disciplinas de Matemática; Química e Princípios e Práticas de Cidadania, uma vez que a referida escola se nega a aceitá-la.

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A progressão parcial a que se refere o art. 24, inciso III da Lei nº 9.394/96, tinha, na Lei nº 5.692/71, o nome de promoção com dependência. O instituto da dependência surgiu como abrandamento da avaliação excessivamente rigorosa da legislação anterior, sobretudo pela insegurança do legislador quanto à eficácia dos modelos disponíveis de avaliação. Da Portaria nº 501, de 1952, do MEC, que     orientava a prática escolar unificada de todo o país, a partir do 16º andar do Palácio da Educação no Rio, para a Lei de Diretrizes e Bases de 1958, houve uma     lenta modificação nos processos relativos à avaliação dos alunos, para fins de promoção. Saiu-se do controle dos conteúdos das disciplinas para a liberdade de formação de programas pela escola e pelo professor. Também se passou a considerar a reprovação tal como era administrada a avaliação escolar, como uma medida muito drástica e ao mesmo tempo de efeitos negativos sobre o aluno, na maioria das situações.

Essa evolução desaguou no art. 24, inciso II, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, cujos termos aqui reproduzimos:

Art. 24 – A Educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

III – nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência  do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino.

O que é a progressão parcial?

É a antiga dependência. Por ela o aluno vai promovido para a série seguinte, mas deverá complementar estudos das disciplinas em que não logrou aprovação.

A progressão parcial, no entender de alguns educadores mais experientes, permite corrigir as imperfeições de avaliação do sistema de ensino e relativiza a importância de conhecimentos isolados de uma disciplina.

Estudos experimentais estão indicando que a reprovação tem um custo muito alto na auto-estima do aluno, custo muito maior do que os efeitos sobre os resultados da repetição de ano escolar. Experiência realizada em dois colégios, concentrando a decisão da reprovação no colegiado dos professores da classe e dos profissionais de suporte pedagógico, resultou, na prática, na eliminação da reprovação e, simultaneamente, na melhoria do processo de avaliação, sem efeitos negativos sobre o rendimento escolar dos alunos, de um modo geral.

Atendendo à importância da continuidade dos estudos dos alunos na educação básica, a Resolução nº 363/2000, que dispõe sobre a Educação de Jovens e Adultos, no seu artigo 26, reza:

Art. 26 – A circularidade entre cursos regulares e os de educação de        jovens e adultos é norma geral do sistema de ensino, respeitando-se as seguintes diretrizes:

I – É vedada a recusa de matrícula de concludente de curso de Educação de Jovens e Adultos em instituição de ensino regular, cabendo ao CEC efetuar a matrícula ex-offício em caso de recusa, ou suspender o credenciamento da instituição recusante.

II – É vedada a recusa de matrícula de aluno oriundo de curso regular com insucesso em disciplina isolada em curso ou exame supletivo, obrigando-se a instituição recipiendária a proceder aos exames solicitados e emitir os respectivos certificados, respeitados os limites de idade estabelecidos nos incisos I e II do § 2º do artigo 9º desta Resolução.

O que estava na mente do legislador? A resposta parece clara. Ele queria criar um espaço de avaliação de alunos com reprovação em disciplinas isoladas do ensino fundamental e médio, tendo em vista que a escola regular tem dificuldades para gerar um modelo de instituição compensatória ou reparadora.

Essas dificuldades, na verdade, são de ordem operacional e econômica. Caberia às instituições de Educação de Jovens e Adultos, orientar e avaliar os estudos de alunos, nas situações de progressão parcial e mesmo nas situações de recuperação. Esta não é a melhor solução. Mas é a solução possível, enquanto as escolas não se adaptarem a constituir modelos de recuperação de alunos com rendimento insuficiente.

Resta observar que o inciso III da Lei de Diretrizes e Bases dá à escola a possibilidade de adotar ou não formas de progressão parcial. No caso do Ceará não conheço escolas que tenham utilizado esta opção da Lei, o que muito nos    preocupa. Esperava-se que todas as escolas buscassem abrir horizontes mais  positivos para todos os alunos. Isto não aconteceu. A hipótese do Artigo 26 da  Resolução nº 363/2000 é uma solução provisória que se espera tornar definitiva nas outras formas, quando for regulamentado o ensino fundamental e médio do sistema estadual de ensino.

Com essa avaliação do estado atual  dos estudos por dependência,       podemos compreender o pedido em favor de Deborah Hevelyn Ribeiro Cavalcante, para que a mesma possa prosseguir seus estudos na 3ª série do ensino             médio, cumprindo as disciplinas Matemática; Química e Princípios e Práticas de Cidadania, em unidade estadual de Educação de Jovens e Adultos. 

O pedido está protegido pelo art. 24, inciso III citado.

III – VOTO DO RELATOR

Visto e relatado somos de parecer que Deborah Hevelyn Ribeiro Cavalcante seja matriculada no Liceu Vila Velha na 3ª série, só podendo ter seu curso concluído, após concluir as disciplinas sob dependência. Caso não seja atendida, retorne a este Conselho, pedindo providências.

IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

Processo aprovado pela Câmara de Educação Básica do Conselho de       Educação do Ceará.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Básica do Conselho de Educação do Ceará, em Fortaleza, aos 12 de abril de 2004.

EDGAR LINHARES LIMA

Relator

JORGELITO CALS DE OLIVEIRA

Presidente da Câmara 
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